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RESUMO

O mercado de seguros passará por uma mudança significativa em sua

contabilidade. Essa mudança ocorrerá a partir de 2023, ano em que o IFRS 4 será

substituído pelo IFRS 17. O IFRS 17 contribuirá para o mercado como um todo,

principalmente na comparabilidade entre companhias de seguros ao redor do mundo

e melhor qualidade e transparência de informações para com os investidores de

capital, através das demonstrações financeiras. Este trabalho tem o objetivo de

contribuir com o mercado de seguros no Brasil, principalmente no entendimento das

novas demonstrações financeiras que serão requeridas pelo novo IFRS 17 -

Insurance Contracts. A nova norma trará maior responsabilidade na gestão de riscos

das companhias, pois elas terão que divulgar conciliações e métodos utilizados para

cálculo dos números estimados. As demonstrações financeiras em IFRS 17

comparada às demonstrações financeiras em IFRS 4 trará mais transparência e

simplicidade aos leitores e interessados nas demonstrações financeiras. A

metodologia utilizada para elaboração deste trabalho foi a pesquisa bibliográfica.

Palavras-Chave: Contabilidade. IFRS 17. Seguros.
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INTRODUÇÃO

IMPACTO DO IFRS 17 - INSURANCE CONTRACTS NAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DAS SEGURADORAS NO
BRASIL

Tema e contextualização

O mercado de seguros está passando por uma mudança de norma que

impacta todas as seguradoras ao redor do mundo. O International Financial

Reporting Standards - IFRS, regulava o mercado de seguros, desde 2004, pelo IFRS

4 - Insurance Contracts, porém, o IFRS 4 permite às seguradoras adoção de

diferentes políticas contábeis, resultado em falta de comparabilidade entre as

seguradoras.

O IFRS 17 - Insurance Contracts, a nova norma para contabilização de

contratos de seguro foi desenvolvida durante cerca de 20 anos. O IFRS 17 foi

publicado em 18 de maio de 2017.

A implementação do IFRS 17 acarretará impactos significativos em toda a

cadeia produtiva de seguros, desde como o contrato é reconhecido até impactos

financeiros de provisionamento, mensuração e avaliação de risco. O IFRS busca

harmonizar e padronizar as demonstrações financeiras e o reconhecimento do

seguro e do seu risco internacionalmente. E tal mudança estrutural resulta em

desafios significativos em toda a cadeia produtiva, desde mudanças em processos,

operações e avaliações financeiras, contábeis e de risco dos negócios.

A monografia aborda os diferentes aspectos entre IFRS 4 e IFRS 17 no ponto

de divulgação das demonstrações financeiras de Seguradoras que atuam no Brasil.

Problema Proposto

O problema proposto deste trabalho é: Quais as mudanças que o IFRS 17

trará para as demonstrações financeiras das Seguradoras no Brasil?
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Objetivo

O objetivo geral deste trabalho é ajudar o mercado segurador brasileiro na

elaboração e divulgação das demonstrações financeiras, bem como na interpretação

e análise dos quadros contábeis, desde o balanço patrimonial até as notas

explicativas.

Os objetivos específicos são:

● Descrever as mudanças mais relevantes propostas pelo IFRS 17;

● Identificar e dimensionar os impactos da nova padronização das

demonstrações financeiras no mercado brasileiro propostas pelo IFRS

17; e,

● Análise e interpretação das novas demonstrações financeiras em IFRS

17.

Justificativa

As seguradoras brasileiras precisam estar preparadas para a mudança de

norma, não somente no ponto de divulgação e elaboração das demonstrações

financeiras, mas sim no todo, incluindo contabilização, reconhecimento e

mensuração.

Este trabalho poderá contribuir para o mercado segurador brasileiro e

profissionais de contabilidade que atuam na elaboração de demonstrações

financeiras, bem como analistas financeiros que analisam e avaliam demonstrações

financeiras.

Adaptação das seguradoras brasileiras na elaboração e divulgação das

demonstrações financeiras na nova norma IFRS 17 - Insurance Contracts. As novas

demonstrações financeiras serão diferentes das atuais, sendo um problema novo

para o mercado segurador brasileiro.

Metodologia

Como metodologia, foi utilizada a pesquisa bibliográfica através do

entendimento da norma (e de materiais adjacentes) além de exemplos práticos,
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através de cenários comparativos, de como o IFRS 17 impactará as demonstrações

financeiras.
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1. APRESENTAÇÃO DO MERCADO SEGURADOR E SUAS
ESPECIFICIDADES

1.1 O CONTRATO DE SEGURO

De acordo com a SUSEP - Superintendência de Seguros Privados: “O seguro

tem a função de proteger as pessoas e seu patrimônio, prevenindo prejuízos que

resultem de uma situação inesperada.”

“As seguradoras calculam a probabilidade de acontecer um evento prejudicial,

conhecido como sinistro, e minimizam o custo de reparação das perdas, para cada

pessoa, ao segurar muitas pessoas contra riscos semelhantes.” (SUSEP)

Pode-se entender do parágrafo supracitado que para existir um seguro é

necessário ter muitas pessoas (segurados) para que o custo do seguro seja baixo o

suficiente para todos, tendo em vista que o evento prejudicial (sinistro) será

indenizado com base em todos os pagamentos recebidos pelos segurados para a

seguradora. Os valores que os segurados pagam para as seguradoras é conhecido

como prêmio de seguro.

Pode-se entender, portanto, que o mutualismo é um elemento básico em

seguros. De acordo com Mendonça:

É a operação pela qual um grupo de indivíduos com

interesses semelhantes se cotiza para fazer frente aos

custos destinados a atingir seus objetivos. No caso da

operação de seguro, isto é feito através da constituição

de um fundo específico, formado pela contribuição

proporcional ao risco de cada participante, com o

objetivo de repor as perdas decorrentes de eventos

previamente determinados.

A relação entre segurado e seguradora ocorre através de um contrato de

seguro. De acordo com o Código Civil (art. 757), o contrato de seguro se define do

seguinte modo:
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Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga,

mediante o pagamento de um prêmio, a garantir

interesse legítimo do segurado, relativo à pessoa ou a

coisa, contra riscos predeterminados.

Parágrafo único. Somente pode ser parte, no contrato

de seguro, como segurador, entidade para tal fim

legalmente autorizada.

De acordo com Gonçalves (2004, p. 479):

Caracteriza-se o contrato de seguro pela transferência

de riscos. O proprietário de um prédio que o assegura

contra incêndio, por exemplo, transfere esse risco para

o segurador, mediante o pagamento do prêmio, em

troca de tranquilidade de que o sinistro não o conduzirá

à ruína.

Um fator para determinar um contrato de seguro é a aleatoriedade e

comutatividade. O contrato aleatório, segundo Gonçalves (2004, p. 475), se origina

através do risco, e, portanto, a prestação de pagar a indenização destina-se a um

acontecimento futuro e incerto.

Ainda, de acordo com o Código Civil (art. 458):

Se o contrato for aleatório, por dizer respeito a coisas

ou fatos futuros, cujo risco de não virem a existir um

dos contratantes assuma, terá o outro direito de

receber integralmente o que lhe foi prometido, desde

que de sua parte não tenha havido dolo ou culpa, ainda

que nada do avençado venha a existir.

A boa-fé também é um elemento do contrato de seguro. De acordo com o

Código Civil (art. 765):

O segurado e o segurador são obrigados a guardar na

conclusão e na execução do contrato, a mais estrita

boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como

das circunstâncias e declarações a ele concernentes.
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Adicionalmente, o contrato de seguro precisa ser consensual, ter adesão e

execução continuada.

1.2 O MERCADO DE SEGUROS NO BRASIL

De acordo com a SUSEP, em 1808 surgiu a primeira empresa seguradora do

Brasil, chamada Companhia de Seguros Boa-Fé, com o objetivo de atuar no ramo

marítimo.

Até o ano de 1850, o Brasil foi regulado pelas leis portugues, porém, a partir

de 1850, com a criação do Código Comercial Brasileiro o seguro marítimo foi

estudado e regulado em todos os seus aspectos.

Com a criação do Código Comercial Brasileiro, em 1855 surge o seguro de

vida.

No ano de 1862, empresas seguradoras estrangeiras começaram a ingressar

no mercado nacional através de sucursais.

Em 1895, foi criada a legislação determinando que parte dos prêmios emitidos

pelas sucursais (empresas estrangeiras) fossem direcionadas para as reservas do

Brasil.

A Superintendência Geral de Seguros foi criada no ano de 1901, com o

objetivo de regular e fiscalizar todo o mercado segurador nacional.

Em 1966, é criada a SUSEP. Sendo o órgão controlador e fiscalizador da

constituição e funcionamento das sociedades seguradoras e entidades abertas de

previdência privada.

1.3 NÚMEROS DO MERCADO DE SEGUROS NO BRASIL

As informações foram extraídas do 10° Relatório de Análise e

Acompanhamento dos Mercados Supervisionados. De acordo com a SUSEP:
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Relatório de Análise e Acompanhamento dos Mercados

Supervisionados: com periodicidade anual, possui

como base os dados estatísticos e contábeis

encaminhados pelas companhias supervisionadas.

Apresenta a evolução histórica de receitas e provisões,

cessões em resseguro, índices de sinistralidade,

despesas e resultados, concentração por empresa e

por grupo econômico, e a distribuição das operações

entre os principais segmentos dos mercados de

seguros e de produtos de acumulação de recursos.

A figura abaixo ilustra a composição do mercado supervisionado pela SUSEP

do ano de 2021.

Figura 1 - Composição do mercado supervisionado pela SUSEP

Fonte: 10° Relatório de Análise e Acompanhamento dos Mercados Supervisionados
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De acordo com a SUSEP, o mercado segurador tem uma participação de

3,5% no Produto Interno Bruto (PIB). O potencial do mercado é alcançar entre 6% a

10% de representatividade no PIB.

Entre janeiro e dezembro de 2021, o faturamento do

mercado supervisionado pela SUSEP foi de R$ 306

bilhões, e o total das provisões técnicas atingiu R$ 1,3

trilhão em dezembro de 2021, um aumento nominal de

62% nos últimos 5 anos.
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Tabela 1 - Receitas Anuais (R$ em milhões)

Fonte: 10° Relatório de Análise e Acompanhamento dos Mercados Supervisionados
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Pode-se observar que o mercado segurador nacional tem grande relevância

para a economia brasileira, tendo em vista sua participação no PIB e crescimento

das receitas anuais.
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2. DESENVOLVIMENTO E ENTENDIMENTO DO IFRS 17

2.1 DESENVOLVIMENTO DO IFRS 17 - INSURANCE CONTRACTS

A norma do IFRS 17 foi publicada em 18 de maio de 2017 pelo International

Accounting Standards Board - IASB. Porém, sua discussão teve início em março de

2004, quando o IASB avaliou que o IFRS 4 seria um norma interina, ou seja, o IASB

trabalharia para desenvolver uma norma mais completa para o mercado segurador.

O IFRS 17 substituirá o IFRS 4.

Ao redor do mundo, o mercado segurador é regulado pelo IFRS 4 - Insurance

Contracts. Enquanto que no Brasil, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC

elaborou o CPC 11 - Contratos de Seguro, que tem como referência o IFRS 4. Já

para o IFRS 17, o CPC elaborou o CPC 50 - Contratos de Seguro, que tem como

referência o IFRS 17. O CPC 11 foi aprovado pela SUSEP, enquanto que o CPC 50

ainda está em discussão até o momento de conclusão deste trabalho.

O principal objetivo do IFRS 17 é padronizar a contabilidade de seguros para

que os interessados nas demonstrações financeiras deste mercado possam realizar

comparações entre diferentes seguradoras de diferentes países. Essa

comparabilidade não é possível com o IFRS 4, devido à possibilidade de

seguradoras terem diferentes práticas de acordo com o país na qual elas estão. Em

outras palavras, as seguradoras podem ter diferentes Generally Accepted

Accounting Principles - GAAP. Por exemplo, uma seguradora com matriz na

Alemanha tem uma subsidiária no Brasil e uma nos Estados Unidos, aqui teremos a

contabilidade em IFRS, em BRGAAP (Brasil) e em USGAAP (EUA). Portanto, o

IFRS 17 tem o objetivo de unificar essas práticas contábeis em uma prática só.

Com o entendimento do IFRS 17, pode-se listar as suas principais

características:

● Estimativas e premissas sobre os fluxos de caixa futuros atualizados

● Reflexão do valor temporal do dinheiro
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● Utilização de informações consistentes de mercados observáveis

● Melhor gestão de riscos pelas Seguradoras

● A gestão de contratos de seguros é feita em grupos

● O lucro esperado é reconhecido durante o período de cobertura

Enquanto que o IFRS 17 busca ter uma visão do futuro dos contratos de

seguro, o IFRS 4 tem uma visão do passado dos contratos de seguro. No IFRS 4, a

contabilização não é feita por estimativa de fluxos de caixa como no IFRS 17, ela é

feita pelo método de prêmios não ganhos, na qual, a receita da Seguradora é

reconhecida no momento inicial da vigência da apólice e ajustada pela Provisão de

Prêmios Não Ganhos - PPNG durante a vigência do contrato, de forma linear, ou

seja, em pro rata die.

O IASB categoriza o entendimento do IFRS 17 em três pontos:

● O IFRS 17 combina a mensuração atual dos fluxos de caixa futuros com o

reconhecimento do lucro durante o período em que os serviços são prestados

de acordo com a vigência do contrato

● Apresentação e divulgação do resultado com serviços de seguros de forma

separada do resultado financeiro de seguros

● O IFRS 17 exige que as Seguradoras criem políticas contábeis para

reconhecer todas as receitas e despesas financeiras de seguros no resultado

líquido ou reconhecer em outros resultados abrangentes

2.2 ENTENDIMENTO DO IFRS 17 - INSURANCE CONTRACTS

O escopo da norma é semelhante ao IFRS 4, porém, de acordo com a KPMG,

os requisitos para a separação de componentes não relacionados a seguros de

contratos de seguro são significativamente diferentes dos da norma IFRS 4.

De acordo com com o CPC 50:

“A entidade deve aplicar este pronunciamento a:

(a) contratos de seguro, incluindo contratos de resseguro, que emita;
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(b) contratos de resseguro mantidos; e

(c) contratos de investimento com características de participação

discricionária que emita, desde que a entidade também emita contratos de seguro.”

Este trabalho separou as principais mudanças em tópicos:

2.2.1) Modelos contábeis

2.2.2) Nível de agregação

2.2.3) Divulgação e Apresentação

2.2.1 MODELOS CONTÁBEIS

O IFRS 17 apresentou três modelos de mensuração para os contratos de

seguros: Building Block Approach - BBA, Premium Allocation Approach - PPA e

Variable Fee Approach - VFA.

O BBA é o modelo padrão do IFRS 17, ou seja, as seguradoras partem dele

para mensurar seus contratos de seguros. Caso este modelo não seja aplicável para

a Seguradora, ela pode utilizar os outros modelos, PPA e VFA.

O BBA é um modelo de mensuração separada por blocos, sendo eles: fluxos

de caixa futuros, desconto financeiro, ajuste de risco e margem contratual de

seguros - CSM.

De acordo com o IFRS 17, a mensuração dos contratos de seguros é feita em

grupos de contratos agregados de acordo com a semelhança de suas

características.

No reconhecimento inicial do BBA, as seguradoras precisam avaliar o grupo

de contratos e entender quais serão as prováveis entradas e saídas de caixa deste

grupo de contratos. Após essa avaliação, as seguradoras precisam trazer esses

fluxos de caixa futuros a valores presentes pela taxa de desconto. Adicionalmente, a

seguradora precisará realizar um ajuste de risco para refletir as possíveis variações

que não forem capturadas pelos fluxos de caixa, ou seja, riscos não financeiros. No
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final, a soma destes componentes resulta no lucro ou prejuízo deste grupo de

contratos, caso o grupo de contratos seja lucrativo ele terá a Margem Contratual de

Seguro - CSM. Caso este grupo de contratos não ser lucrativo, ou seja, der prejuízo,

ele será classificado como oneroso e terá tratativas contábeis diferentes.

Abaixo, temos uma ilustração do BBA elaborada pela KPMG:

Figura 2 - Modelo BBA, a primeira figura traz um cenário de lucro, enquanto

que a segunda figura traz um cenário de prejuízo.

Fonte: KPMG - Contratos de Seguro - IFRS 17
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De acordo com o IFRS 17, pode-se entender que, entradas no fluxo de caixa

de um grupo de contratos de seguros são: prêmios, recuperações, ressarcimentos e

retorno de investimentos. Enquanto que as saídas para um grupo de contratos de

seguros podem ser: sinistros, comissões, PIS e COFINS, despesas administrativas e

despesas operacionais.

Um fator importante dentro do IFRS 17 para a estimativa dos fluxos de caixa é

o limite do contrato.

“A entidade deve incluir na mensuração de grupo de contratos de seguro

todos os fluxos de caixa futuros dentro do limite de cada contrato no grupo” (CPC

50, item 33)

Estes fluxos de caixa futuros precisam ser trazidos a valores presentes por

uma taxa de desconto. Portanto, de acordo com o IFRS 17, todas as seguradoras

que adotarem o IFRS 17 precisam calcular sua própria taxa de desconto.

A taxa de desconto precisa ser consistente com os preços de mercados

observáveis e refletir a característica da Seguradora e a liquidez do contrato.

Exemplos de variáveis de mercados observáveis: taxa de juros e preços de títulos

negociados publicamente.

Existem dois métodos para determinar a taxa de desconto: top-down

approach e o bottom-up approach.

O método bottom-up, de acordo com a KPMG, “(...) uma Companhia pode

determinar a taxa de desconto com base em uma curva de rendimento livre de risco

líquida.”

O método top-down, de acordo com a KPMG, “Uma Companhia pode

determinar as taxas de desconto com base em uma curva de rendimento que reflita

as taxas de retorno correntes do mercado implícitas em uma mensuração do valor

justo de uma carteira de ativos de referência.”
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Figura 3 - Método de determinação da taxa de desconto:

Fonte: KPMG - Contratos de Seguro - IFRS 17

Outro componente do BBA é o ajuste para o risco não financeiro. Conhecido

como ajuste de risco, de acordo com o IFRS 17, ele é um ajuste para refletir a

compensação que a entidade requer por suportar a incerteza sobre o valor e o prazo

dos fluxos de caixa que decorrem de risco não financeiro.

“O ajuste de risco pelo risco não financeiro refere-se a risco decorrente de

contratos de seguro que não seja risco financeiro. O risco financeiro está incluído

nas estimativas dos fluxos de caixa futuros ou da taxa de desconto utilizada para

ajustar os fluxos de caixa.” (CPC 50, B86)

De acordo com o IFRS 17, o ajuste de risco pelo risco não financeiro deve

refletir todos os riscos não financeiros associados aos contratos de seguros. Mas

não deve refletir, os riscos que não decorrem dos contratos de seguro, por exemplo,

risco operacional geral.

Por fim, o último componente do BBA é a Margem Contratual de Seguros,

conhecida como CSM. A CSM, de acordo com o IFRS 17, é o lucro não realizado

que a entidade reconhecerá à medida que presta serviços no futuro sob os contratos

de seguro.



26

Dessa forma, o resultado de seguros será refletido pelo serviço prestado em

um determinado período.

Quando o contrato é oneroso, ou seja, gera prejuízos para a Seguradora, a

CSM é zero. O prejuízo é conhecido como Componente de Perda e este é

reconhecido imediatamente nas demonstrações de resultados para toda a saída

líquida de caixa.

Os demais modelos PAA e VFA não serão objetos deste trabalho devido à sua

aplicabilidade.

De forma sucinta, o PAA é um modelo aplicado para contratos com duração

inferior a 12 meses, ou com expectativa de baixa variabilidade nos fluxos de caixa

futuros. Já o VFA é uma adaptação do BBA, na qual a CSM é modificada para

refletir a parcela da entidade na rentabilidade de contratos, por exemplo, de

acumulação.

Tabela 2 - Comparação entre Passivos do IFRS 4 e IFRS 17

Fonte: elaborada pelo autor
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2.2.2 NÍVEIS DE AGREGAÇÃO

O tema níveis de agregação já foi mencionado no item 2.2.1 - Modelos de

Mensuração. O IFRS 17 exige que os contratos de seguros sejam agrupados de

acordo com suas semelhanças.

O IFRS 17 exige que as carteiras sejam divididas em, no mínimo, três:

● um grupo de contratos que são onerosos no reconhecimento inicial, se existir;

● um grupo de contratos que, no reconhecimento inicial, não têm qualquer

possibilidade significativa de se tornarem onerosos, se existirem; e,

● um grupo de quaisquer contratos remanescentes na carteira.

O tema níveis de agregação já foi mencionado no item 2.2.1 - Modelos de

Mensuração. O IFRS 17 exige que os contratos de seguros sejam agrupados de

acordo com suas semelhanças.

De acordo com o IFRS 17, uma Seguradora não pode incluir contratos

emitidos com mais de um ano de diferença no mesmo grupo. Portanto, cada carteira

deve ser separada em cortes  anuais ou menores.

De acordo com o parágrafo 14 do CPC 50:

A entidade deve identificar carteiras de contratos de

seguro. Uma carteira compreende contratos sujeitos a

riscos similares e administrados em conjunto.

Espera-se que contratos dentro de uma linha de

produtos tenham riscos similares e, portanto, espera-se

que estejam na mesma carteira se forem administrados

conjuntamente. Não se espera que contratos em linhas

de produtos diferentes (por exemplo, anuidades fixas

de prêmio único comparadas com seguro de vida de

prazo regular) tenham riscos similares e, portanto,

espera-se que estejam em carteiras diferentes.

“Geralmente, os contratos na mesma linha de produtos estão incluídos na

mesma carteira se forem gerenciados juntos e contratos em diferentes linhas de

produtos com riscos diferentes estão incluídos em carteiras diferentes” (KPMG, 6.2)
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Figura 4 - Figura ilustrativa do nível de agregação

Fonte: WNS Global Services, disponível em

https://www.wns.com/portals/0/fsx/Images/Acturial-services/Actuarial-Reporting/Level-of-Aggregation-i

n-Reporting-and-Analysis.png?ver=2019-12-05-102551-217

2.2.3 APRESENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO

2.2.3.1 APRESENTAÇÃO

De acordo com os parágrafos 78 e 79 do IFRS 17, as entidades devem

apresentar, separadamente, no balanço patrimonial o valor contábil das carteiras de

seguros e resseguros:

a) contratos de seguro emitidos que sejam ativos;

b) contratos de seguro emitidos que sejam passivos;

c) contratos de resseguro mantidos que sejam ativos; e,

d) contratos de resseguro mantidos que sejam passivos.

Para a demonstração de resultado, de acordo com o parágrafo 80 do IFRS

17, as entidades devem desagregar os resultados em:

https://www.wns.com/portals/0/fsx/Images/Acturial-services/Actuarial-Reporting/Level-of-Aggregation-in-Reporting-and-Analysis.png?ver=2019-12-05-102551-217
https://www.wns.com/portals/0/fsx/Images/Acturial-services/Actuarial-Reporting/Level-of-Aggregation-in-Reporting-and-Analysis.png?ver=2019-12-05-102551-217
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a) resultado de seguro que compreende receitas e despesas de seguro; e,

b) receitas ou despesas financeiras com seguro.

“Geralmente, a receita total de seguros para um grupo de contratos de seguro

ao longo da sua duração é o valor dos prêmios dos segurados pagos ajustados para

um efeito de financiamento - ou seja, o valor do dinheiro no tempo - e excluindo os

componentes de investimento.” (KPMG, 13.2.1)

De acordo com o parágrafo B121 do IFRS 17, as receitas de seguro

contemplam os seguintes componentes:

● valores relacionados à prestação de serviços durante a vigência do contrato

de seguro; e

● valores relacionados aos fluxos de caixa de aquisição de seguros.

“Aplicando o CPC 47, quando a entidade presta serviços, ela deve

desreconhecer a obrigação de performance para esses serviços e deve reconhecer

a receita. Consistentemente, aplicando este pronunciamento, quando a entidade

fornece cobertura de seguro e outros serviços decorrentes do grupo de contratos de

seguro no período, ela deve reduzir o passivo por cobertura remanescente para os

fornecimentos realizados e deve reconhecer a receita de seguro.” (CPC 50, B123)

Conforme o parágrafo B123 do CPC 50, a receita relacionada à prestação de

serviços durante a vigência do contrato é reconhecida conforme a diminuição do

passivo de cobertura remanescente.

De acordo com o item 13.2.1.4 da publicação da KPMG:

O IFRS 17 exige que os fluxos de caixa de aquisição

de seguros sejam incluídos na determinação da CSM

no reconhecimento inicial. Essa abordagem reduz a

CSM no reconhecimento inicial, e os fluxos de caixa de

aquisição de seguros eventualmente afetam o

resultado por meio do processo de liberação da CSM -

ou seja, como uma redução na receita de seguros.

Para refletir o fato de que os contratos de seguro são

geralmente precificados para recuperar esses fluxos de

caixa de aquisição, uma Companhia deve adicionar a
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parte do prêmio que visa compensar os fluxos de caixa

de aquisição para a receita de seguros durante o

período de cobertura e reconhecer um valor igual como

uma despesa de seguros no mesmo período.

As despesas de seguros, conforme parágrafo 84 do IFRS 17, devem ser

reconhecidas no resultado conforme incorridas.

“As receitas de seguro e despesas de seguro apresentadas no resultado

devem excluir quaisquer componentes de investimento. (...)” (CPC 50, 85)

De acordo com o parágrafo 87 do IFRS 17, o resultado financeiro de seguros

compreende a variação no valor contábil do grupo de contratos de seguro

decorrente de efeitos e mudanças:

a) no valor do dinheiro no tempo; e

b) no risco financeiro.

As seguradoras podem, de acordo com o parágrafo 88 do IFRS 17, escolher

como sua política contábil apresentar o resultado financeiro de seguros no resultado

ou de forma desagregada do resultado através de outros resultados abrangentes.

“Se a entidade escolher a política contábil estabelecida no item 88(b) ou no

item 89(b), ela deve incluir no resultado abrangente a diferença entre as receitas ou

despesas financeiras de seguro mensuradas com base no previsto nesses itens e as

receitas e despesas financeiras de seguro totais do período.“ (CPC 50, 89)

“A entidade não está obrigada a desagregar a mudança no ajuste de risco

pelo risco não financeiro entre o resultado de seguros e receitas ou despesas

financeiras com seguro. Se a entidade não fizer essa desagregação, ela deve incluir

toda a mudança no ajuste de risco pelo risco não financeiro como parte do resultado

de seguros.” (CPC 50, 81)

Conforme parágrafo 81 do CPC 50, as seguradoras podem optar pela

desagregação ou não das mudanças realizadas no ajuste de risco para risco não

financeiro.
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2.2.3.2 DIVULGAÇÃO

De acordo com o parágrafo 93 do IFRS 17:

O objetivo dos requisitos de divulgação é que a

entidade divulgue informações nas notas explicativas

que, juntamente com as informações fornecidas no

balanço patrimonial, na demonstração do resultado, na

demonstração do resultado abrangente e na

demonstração dos fluxos de caixa, forneçam uma base

para os usuários das demonstrações contábeis

avaliarem o efeito que os contratos dentro do alcance

deste pronunciamento têm sobre a posição financeira,

o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da

entidade. Para atingir esse objetivo, a entidade deve

divulgar informações qualitativas e quantitativas sobre:

(a) os valores reconhecidos em suas demonstrações

contábeis para contratos dentro do alcance deste

pronunciamento (ver itens 97 a 116);

(b) os julgamentos significativos e mudanças nesses

julgamentos, feitos ao aplicar este pronunciamento (ver

itens 117 a 120); e

(c) a natureza e a extensão dos riscos de contratos

dentro do alcance deste pronunciamento (ver itens 121

a 132).

De acordo com o parágrafo 94 e 95 do IFRS 17, as seguradoras devem

considerar um nível de detalhe que seja suficiente para cumprir com o objetivo geral

da divulgação, ou seja, cumprir o parágrafo 93 da norma.

As informações podem ser agregadas em diferentes bases para fins de

divulgação. Como exemplo, o parágrafo 96 apresenta:

● tipo de contrato (por exemplo, principais linhas de produto);

● área geográfica (por exemplo, país ou região); ou

● segmento reportável (conforme IFRS 8 - Segmentos Operacionais).
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As diferenças entre IFRS 4 e IFRS 17, segundo a KPMG no item 19.2:

O nível de detalhe necessário para permitir que os

usuários das demonstrações financeiras avaliem os

efeitos que os contratos de seguro têm sobre a posição

financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de

caixa de uma Companhia será um julgamento

importante a ser feito ao apresentar as divulgações.

Embora as entidades atualmente ofereçam algumas

divulgações similares àquelas exigidas pelo IFRS 17,

muitas divulgações atuais - por exemplo, reconciliação

de variações nos passivos de seguro - normalmente

são feitas apenas em um nível muito alto, com pouca

ou nenhuma desagregação, e os novos requisitos

podem representar uma mudança significativa nas

divulgações.

Conforme supracitado, as seguradoras terão que considerar o nível de

agregação mais adequado para sua realidade e para atingir o objetivo da divulgação

geral da norma. Atualmente, as entidades não divulgam um nível de detalhe que a

norma IFRS 17 requer, o que pode gerar revisão de processos, sistemas e controles

por grande parte das seguradoras ao redor do mundo.



33

3. ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM IFRS 17
E IFRS 4

A firma de consultoria e auditoria PwC elaborou uma demonstração financeira

baseada no IFRS 17. Utilizaremos este trabalho elaborado pela PwC para análise.

Para as demonstrações financeiras em IFRS 4, utilizaremos as

demonstrações financeiras da empresa Porto Seguro, listada na bolsa brasileira B3 -

Brasil, Bolsa e Balcão, com o ticker PSSA3.

3.1 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM IFRS 17

Tabela 3 - Balanço patrimonial em IFRS 17 pela PwC

Fonte: PwC, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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Tabela 4 - Demonstração de resultado em IFRS 17 pela PwC

Fonte: PwC, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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Tabela 5 - Demonstração de resultados abrangentes em IFRS 17 pela PwC

Fonte: PwC, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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Tabela 6 - Demonstração de mutações do patrimônio líquido em IFRS 17 pela

PwC

Fonte: PwC, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf


37

Tabela 7 - Demonstração do fluxo de caixa em IFRS 17 pela PwC

Fonte: PwC, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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3.2 DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM IFRS 4

Tabela 8 - Balanço patrimonial em IFRS 4 pela Porto Seguro S.A.

Fonte: RI - Porto Seguro, disponível em

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/
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Tabela 9 - Demonstração de resultado em IFRS 4 pela Porto Seguro S.A.

Fonte: RI - Porto Seguro, disponível em

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/


40

Tabela 10 - Demonstração de resultados abrangentes em IFRS 4 pela Porto

Seguro S.A.

Fonte: RI - Porto Seguro, disponível em

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/
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Tabela 11 - Demonstração de mutações do patrimônio líquido em IFRS 4 pela

Porto Seguro S.A.

Fonte: RI - Porto Seguro, disponível em

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/


42

Tabela 12 - Demonstração do fluxo de caixa em IFRS 4 pela Porto Seguro

S.A.

Fonte: RI - Porto Seguro, disponível em

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/

https://ri.portoseguro.com.br/informacoes-aos-acionistas/demonstracoes-financeiras-por-empresa/
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3.3 ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS EM IFRS 4 E IFRS 17

A análise está segregada por quadro, seguindo a seguinte ordem:

1) Balanço patrimonial;

2) Demonstração do resultado;

3) Demonstração dos resultados abrangentes;

4) Demonstração das mutações do patrimônio líquido; e,

5) Demonstração do fluxo de caixa.

3.3.1 BALANÇO PATRIMONIAL

No balanço patrimonial o impacto do IFRS 17 é nas contas operacionais, as

quais englobam: provisões técnicas, créditos e débitos das operações com seguros

e resseguros e comissões.

Para as demais contas não operacionais, como: caixa e equivalentes de

caixa, imobilizado, despesas antecipadas, dentre outras. Não há impactos

significativos.

No IFRS 4, as contas operacionais dentro do balanço patrimonial, conforme

define a Circular SUSEP 517 de 2015 e atualizações posteriores, são segregadas

nos seguintes grupos:

I) ATIVO

● Créditos das Operações: engloba prêmios (receita) a receber de segurados,

Seguradoras e Resseguradoras; sinistros a recuperar de Resseguradoras;

operações capitalização e previdência complementar privada.

● Outros valores e bens: salvados a recuperar ou disponíveis para venda -

tratam-se de itens recuperados de sinistros para os quais pode haver

recuperação monetária para a Seguradora, por exemplo, o casco de um

automóvel que passou por um acidente pode ser vendido para um ferro-velho.

● Custos de Aquisição: comissões a serem diferidas conforme a vigência do

contrato for sendo cumprida.
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● Ativo de Resseguro: provisões técnicas das operações com Resseguros.

Nesse grupo contém saldos referentes ao diferimento dos prêmios pagos ou a

pagar para as Resseguradoras, bem como sinistros a recuperar pendentes de

pagamento, similar a Provisão de Sinistros a Liquidar que será tratada na

ponta passiva deste subcapítulo.

II) PASSIVO

● Débitos das operações com Seguros e Resseguros: prêmios a restituir;

prêmios a pagar referente a Resseguro e/ou Cosseguro; comissões a pagar

para corretores de seguros; sinistros que já passaram pela regulação e estão

aptos a serem pagos pela Seguradora.

● Débitos de operações com Capitalização e Previdência Complementar

Privadas.

● Depósitos de terceiros: conta transitória na qual ocorre a identificação do

prêmio recebido.

● Provisões técnicas:

○ Conforme Circular SUSEP número 517 de 2015, as Seguradoras

precisam apresentar as seguintes provisões técnicas:

■ Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG: “Art. 7.º A PPNG

deverá ser constituída para a cobertura dos valores a pagar

relativos a sinistros e despesas a ocorrer, ao longo dos prazos a

decorrer, referentes aos riscos assumidos na data-base de

cálculo” (Circular SUSEP 517 da SUSEP)

■ Provisão de Sinistros a Liquidar - PSL: “Art. 8.º A PSL deverá

ser constituída para a cobertura dos valores esperados a

liquidar relativos a pagamentos únicos e rendas vencidas, de

sinistros avisados até a data-base de cálculo, incluindo as

operações de cosseguro aceito, brutos das operações de

resseguro e líquidos das operações de cosseguro cedido”

(Circular SUSEP 517 da SUSEP)

■ Provisão de Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados - IBNR: “Art.

9.º A Provisão de IBNR deverá ser constituída para a cobertura

dos valores esperados a liquidar relativos a sinistros ocorridos e
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não avisados até a data-base de cálculo, incluindo as operações

de cosseguro aceito, brutos das operações de resseguro e

líquidos das operações de cosseguro cedido” (Circular SUSEP

517 da SUSEP)

■ Provisão Matemática de Benefícios a Conceder - PMBAC: “Art.

10. A PMBAC deverá ser constituída, enquanto não ocorrido o

evento gerador do benefício, para a cobertura dos

compromissos assumidos com os participantes ou segurados,

sendo calculada conforme metodologia aprovada na nota

técnica atuarial do plano ou produto.“ (Circular SUSEP 517 da

SUSEP)

■ Provisão Matemática de Benefícios Concedidos - PMBC: “Art.

11. A PMBC deverá ser constituída, após ocorrido o evento

gerador do benefício, para a cobertura dos compromissos

assumidos com os participantes ou segurados, sendo calculada

conforme metodologia aprovada na nota técnica atuarial do

plano ou produto.“ (Circular SUSEP 517 da SUSEP)

■ Provisão Complementar de Cobertura - PCC: “Art. 12. A PCC

deverá ser constituída, quando for constatada insuficiência nas

provisões técnicas, conforme valor apurado no Teste de

Adequação de Passivos (TAP)“ (Circular SUSEP 517 da

SUSEP)

■ Provisão de Despesas Relacionadas - PDR: “Art. 13. A PDR

deverá ser constituída para a cobertura dos valores esperados

relativos a despesas relacionadas a sinistros“ (Circular SUSEP

517 da SUSEP)

■ Provisão de Excedentes Técnicos - PET: ‘Art. 14. A PET deverá

ser constituída para garantir os valores destinados à distribuição

de excedentes decorrentes de superávit técnicos na

operacionalização de seus contratos, caso haja sua previsão

contratual“ (Circular SUSEP 517 da SUSEP)

■ Provisão de Excedentes Financeiros - PEF: “Art. 15. A PEF

deverá ser constituída para garantir os valores destinados à

distribuição de excedentes financeiros, conforme
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regulamentação em vigor, caso haja sua previsão contratual.“

(Circular SUSEP 517 da SUSEP)

■ Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar - PVR:

“Art. 16. A PVR abrange os valores referentes aos resgates a

regularizar, às devoluções de prêmios ou fundos, às

portabilidades solicitadas e, por qualquer motivo, ainda não

transferidas para a seguradora ou EAPC receptora e aos

prêmios recebidos e não cotizados.” (Circular SUSEP 517 da

SUSEP)

Pode-se observar que as contas são segregadas em diversos grupos, caso

sejam apresentadas em IFRS 4.

O balanço patrimonial em IFRS 17 é mais sucinto, com o objetivo de facilitar a

comparabilidade entre seguradoras ao redor do mundo.

No IFRS 17, as contas operacionais de ativo e passivo são segregadas da

seguinte forma:

I) ATIVO

● Insurance Contract Assets e Reinsurance Contract Assets

II) PASSIVO

● Insurance Contract Liabilities e Reinsurance Contract Liabilities

Todos os saldos credores das operações de seguros e resseguros em geral

serão apresentados nestes dois grupos. Havendo apenas a diferença entre Seguro e

Resseguro. Nas notas explicativas haverão mais detalhes para os leitores

interessados.

É interessante como o IFRS 17 trouxe uma simplicidade na apresentação dos

saldos operacionais, antes divididos em vários assuntos.
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Na tabela abaixo, podemos observar que os saldos, tanto de crédito quanto

de débito, são apresentados de forma mais elegante, separando em colunas a

natureza dos saldos.

Tabela 13 - Tabela retirada da demonstração financeira ilustrativa elaborada

pela PwC.

Fonte: PwC An Illustration, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

3.3.2 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

A demonstração do resultado sofreu impactos significativos na parte

operacional.

No IFRS 4 a receita operacional da Seguradora vem pelos prêmios emitidos e

variação das provisões técnicas (variação da PPNG), resultando a linha de prêmios

ganhos. Adicionalmente, o resultado de resseguro é apresentado de forma

separada.

O IFRS 17, por outro lado, traz um conjunto chamado “Insurance service

result”, resultado de serviço de seguro. Este resultado de serviço de seguro contém

prêmios, sinistros, comissões, resseguro. Tudo atrelado à operação da Seguradora.

O juros de atualização monetária das expectativas do fluxo de caixa entra no

Resultado Financeiro da Seguradora.

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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O Insurance Service Result deverá ser conciliado e apresentado em nota

explicativa com mais detalhes, conforme tabela abaixo:

Tabela 14 - Tabela retirada da demonstração financeira ilustrativa elaborada

pela PwC.

Fonte: PwC An Illustration, disponível em

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf

https://www.pwc.com/gx/en/audit-services/ifrs/publications/ifrs-17/ifrs-17-illustration-feb-26.pdf
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3.3.3 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES

A demonstração dos resultados abrangentes sofrerá impactos,

principalmente, nas linhas de atualização monetária das reservas técnicas e em

relação à classificação dos ativos financeiros, conforme o IFRS 9 - Financial

Instruments.

Isso deve-se à atualização das expectativas futuras de caixa de cada grupo

de contrato que a Seguradora mensurou.

3.3.4 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

Como este quadro não tem objetivo de divulgar nada detalhado do

operacional de uma companhia, não sofrerá grandes alterações entre IFRS 4 e IFRS

17.

3.3.5 DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

A demonstração do fluxo de caixa (“DFC”) terá grandes alterações,

principalmente, na parte dos ajustes de movimentações sem impacto caixa a serem

feitos. Como no IFRS 17 a contabilidade é tratada de forma estimada, mas ao

mesmo tempo traz como a Seguradora está na data-base da demonstração

financeira, a nova DFC terá que apresentar as mudanças nas estimativas de ativo e

passivo de contratos de seguro.
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4. CONCLUSÃO

Após entendimento da nova norma e análise comparativa entre uma

demonstração financeira em IFRS 4 e IFRS 17, pode-se dividir a conclusão em três

pontos: comparabilidade entre companhias ao redor do mundo; transparência e

qualidade de informações aos investidores e interessados nas demonstrações

financeiras de seguradoras; e, papel das grandes empresas de auditoria - Deloitte,

E&Y, KPMG e PwC

Como o IFRS 4 abrange que a contabilidade das seguradoras possam ser

tratadas de forma local, isso dificultou a comparabilidade entre companhias do

mesmo setor ao redor do mundo. Este ponto é muito negativo para o mercado de

capitais, tendo em vista que investidores, caso analisassem uma Seguradora do

Brasil e outra da África do Sul não era possível chegar em conclusões adequadas

devido à falta de comparabilidade entre os números divulgados.

O IFRS 17, por outro lado, visa garantir que as empresas em todas as

jurisdições IFRS apliquem uma contabilidade consistente para todos os contratos de

seguro, independentemente do produto.

Grande parte dos números são estimativas elaboradas pelas Seguradoras,

porém o nível de divulgação que o IFRS 17 exige é alto. Por exemplo, todas as

seguradoras deverão apresentar conciliações do seu Resultado de Serviço de

Seguro, métodos utilizados para cálculo, média da taxa de desconto utilizada,

análise de sensibilidade dos riscos variáveis. Dessa forma, o IFRS 17 contribuirá

com a melhora do Gerenciamento de Riscos das companhias seguradoras.

Adicionalmente, o resultado operacional estará de fato segregado do

resultado financeiro, na qual os investidores conseguiram analisar e comparar

empresas de forma mais precisa. Portanto, podemos imaginar mais transações de

fusões e aquisições entre seguradoras nos próximos anos.
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As auditorias terão grande impacto nas revisões das demonstrações

financeiras em IFRS 17. Bem como na prestação de serviços para o setor de

seguros, pois grandes seguradoras estão contratando os seus serviços para

implementar o IFRS 17 aqui no Brasil.
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